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Por que sao
necessarios dados
administrativos sobre
violéncia nas relacées
de intimidade?

Na Unido Europeia, muitas mulheres vitimas de
violéncia nas relagdes de intimidade continuam
desprotegidas. Os agressores ficam frequente-
mente impunes devido a abordagens inadequa-
das em matéria de aplica¢do da lei, que ndo se
coadunam com os tratados internacionais sobre
direitos humanos. Uma abordagem neutra da lei
do ponto de vista do género, associada a indis-
ponibilidade de dados e aos estereétipos exis-
tentes, resulta na negacao da violéncia contra as
mulheres e na sua tolerancia ou normalidade.™
Os Estados devem assegurar que aplicam o prin-
cipio de diligéncia no sentido de investigar e
punir atos de violéncia e indemnizar as vitimas.
Melhorar a recolha de dados e fornecer dados
administrativos abrangentes e fidveis é crucial
para acompanhar a resposta das autoridades
policiais e judiciais a violéncia contra as mulhe-
res. Constitui também um indicativo da vontade
de um Estado de acompanhar a eficacia da sua
legislagdo. A disponibilidade de dados adminis-
trativos de elevada qualidade esta em confor-
midade com o5 compromissos internacionais
dos Estados-Membros no combate a violéncia
contra as mulheres, tal como definidos na Dire-
tiva 2012/29/UE relativa aos direitos das vitimas

e na Convengao de Istambul,
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O Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE) define «violéncia nas
relagées de intimidade» como todos os atos de violéncia fisica, sexual, psico-
légica ou econdémica que ocorrem entre os atuais ou ex-conjuges ou compa-
nheiros ou ex-companheiros, quer o agressor coabite ou tenha coabitado, ou
nao, com a vitima. Constitui uma forma de violéncia que afeta as mulheres
de forma desproporcionada e que, por conseguinte, tem nitidarmente uma
componente de género.

Adefini¢do de avioléncia nas relagoes de intimidade» do EIGE estd em consondncia com a definigdo
de «violéncia doméstica» da Convencdo de Istambul,

19 % das mutheres foram Apenas 18 %
vitimas de violéncia fisica e/ou dessas mulheres
sexual pelo seu companheiro  apresentaram
desde os 15 anos de idade. gueixa na policia.

Fonte: Agéncia dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia — Dados do inquérito
sobre violéncia contra as mulheres baseada no género, 2052,



Portugal

O que diz a lei?

A violéncia nas relagdes de intimidade é abrangida pelo artigo 152.°2 do Cédigo Penal intitulado «Violéncia
doméstica»; ndo se trata de um ato distintamente criminalizado. O artigo 152.2 define a avioléncia doméstica»
como um ato isolado ou reiterado de maus tratos fisicos, psiquicos au sexuais contra categorias de pessoas
que incluem um atual ou ex-conjuge ou analogo, com ou sem coabitagdo, um progenitor ou um dependente
indefeso. A Convencao de istambul vigora desde agosto de 2014.

Processo de recolha de dados administrativos
pelas autoridades policiais e judiciais

POLICIA

Num crime de violéncia doméstica ou violéncia
nas relagdes de intimidade, a policia regista as
seguintes variaveis: idade, data de nascimento,
estado civil, situacdo profissional, relagdo entre
a vitima e o agressor; as respetivas habilitagdes
literarias, entre outras.

As autoridades policiais registam os casos de
violéncia doméstica recorrendo a trés catego-
rias: contra conjuge ou analogo; contra criangas;
outras situages.

Os dados da policia ndo fornecem dados cruza-
dos sobre o sexo, a idade e a relagdo das vitimas
e dos seus agressores e o tipo de crime.

Em 2016, a policia registou 22 773 crimes de
violéncia nas relagdes de intimidade contra con-
juges ou andlogos %,

A Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Policia
de Sequranga Publica (PSP) registam os atos de
violéncia doméstica em conformidade com a de-
finicdo constante do artigo 152.2do Cédigo Penal.

Para o registo de informacdes sobre violéncia do-
méstica é utilizado um formulario normalizado.

Além do formuldrio, as autoridades policiais
registam os casos de violéncia doméstica no
«mapa de crimes», um instrumento utilizado
para enviar todos os dados relacionados com
crimes a Diregao-Geral da Politica de Justica.

Todos os casos registados pela PSP e pela GNR
sdo publicados anualmente num relatério geral
sobre a seguranga interna e num relatério espe-
cial sobre a violéncia doméstica.

JUSTICA

No respeitante aos crimes de violéncia domés-
tica e violéncia nas relagdes de intimidade, o
sistema judicial regista as seguintes varidveis:
processos arquivados (sem acusacao), acusa-
¢Oes e processos suspensos provisoriamente,

Atualmente, o sistema judicial nao regista da-
dos sobre as vitimas. Esses dados nao estio in-
disponiveis desde 2007 devido a alteragoes no
método de recolha de dados no novo sistema
informatico dos tribunais.

A relacio entre a vitima e o agressor nao é regis-
tada a nivel judicial.

O sistema judicial utiliza um sistema informético
dedicado (Citius) para o registo de dados sobre
processos judiciais.

A cada processo é atribuido um namero Gni-
co de identificagao do processo-crime, o qual
estabelece a ligagdo entre os dados policiais e
judiciais relativos a um processo.

A Direcdo-Geral da Politica de Justica do Ministé-
rio da Justica recolhe também alguns dados so-
bre viol&ncia dornéstica, mas estes ndo incluem o
sexo da vitima nem a sua relagao com o agressor.

O novo Sistema de Informagéo da Justica dispo-
nibiliza ao publico alguns dados sobre violéncia
domeéstica no sitic Web do Ministério da Justica.

Atualmente, ndo sdo publicadas informagoes
especificas sobre violéncia nas relagdes de inti-
midade por parte das autoridades judiciais.

@ Sisterna de Seguranga Interna, Gabinete do Secretdrio-Geral {2017). Relatério Anual de Seguranga Interna 2016.



Indicadores de violéncia nas relacées de intimidade

A fim de apoiar os Estados-Membros na apresentacao de relatérios sobre violéncia nas relacdes de intimidade no ambito da
Diretiva relativa aos direitos das vitimas e da Convengao de Istambul, o Instituto Europeu para a Igualdade de Género criou
13 indicadores baseados em defini¢des estatisticas uniformes. Estes dizem respeito a dados administrativos das autoridades
policiais e judiciais. Ao preencherem os indicadores, os Estados-Membros poderdo cumprir os requisitos essenciais para o
fornecimento de dados definidos na Diretiva relativa aos direitos das vitimas e na Convencio de Istambul.

Que dados estao disponiveis?
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[ inaki]

POLICIA

1. NGmero anual de mulheres vitimas de vio-
léncia nas rela¢des de intimidade cometida por
homens

2. Ndmero anual de queixas de violéncia contra
mulheres nas relagoes de intimidade cometida
por homens

3. Namero anual de autores de violéncia contra
mulheres nas relagbes de intimidade (e percen-
tagem da populagao masculina que é autora)

4. Numero anual de mulheres vitimas de violén-
cia fisica nas relagcées de intimidade cometida
por homens

5. Namero anual de mulheres vitimas de vio-
Iéncia psicolégica nas relagées de intimidade
cometida por homens

6. Niimero anual de mulheres vitimas de violén-
cia sexual nas relagdes de intimidade cometida
por homens

7. Namero anual de mulheres vitimas de vio-
{éncia econdmica nas relagdes de intimidade
‘cometida por homens

8. Niimero anual de mulheres vitimas de violagdo
cometida por homens

9. Mutheres vitimas de feminicidio cometido por
um conjuge ou andlogo do sexo masculino, na
percentagem das mulheres vitimas de homicidio
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JUSTICA

10. Nidmero anual de decisées de protecao apli-
cadas e deferidas em casos de violéncia contra
mulheres nas relagdes de intimidade, por tipo
de tribunal

11. Ndmero anual de homens processados por
violéncia contra mulheres nas relagdes de inti-
midade

12. Nimero anual de homens condenados por
violéncia contra mulheres nas relagdes de inti-
midade

13. Nimere anual de homens condenados por
vicléncia contra mulheres nas relagées de in-
timidade a pena de prisdo ou a outra pena de
privacao da liberdade

BAIXA DISPONIBILIDADE: nao existem dados
disponiveis ou os dados existentes nio sio
suficientes para preencher o indicador devido
a uma considerdvel falta de pormencres e das
necessdrias desagregacdes, tais como a ausén-
cia de informacao sobre o sexo da vitima.

MEDIA DISPONIBILIDADE: alguns dados es-
tio disponiveis, mas nao incluem desagrega-
¢des importantes, como a relacdo exata entre
a vitima e o agressor.

ELEVADA DISPONIBILIDADE: dados disponi-
veis com as necessarias desagregagoes.
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Portugal

Principais recomendacdes para melhorar a recolha
de dados sobre violéncia nas relacdes de intimidade

Reconhecer a violéncia nas relacdes de intimidade como um crime auténomo

A violéncia nas relacdes de intimidade é abrangida pelo ambito de aplicacdo do artigo 1522 do Cédigo Penal, no

qual é apresentada uma definigdo de «violéncia doméstica». Inclui maus tratos fisicos, psiquicos e sexuais, mas

g exclui a violéncia econdémica. O smbito da definicao contempla também algumas categorias de pessoas que nao

sd0 conjuges ou andlogos. Recomenda-se que a violéncia nas relagbes de intimidade seja reconhecida como um

I.EGISI.ATWU crime juridicamente auténomo, em conformidade com a Convengéo de Istambul, e que a definicédo contemple
necessariamente a violéncia econdémica e se aplique apenas a parceiros intimos.

Refor¢ar o compromisso politico

Portugal assumiu ja um forte compromisso no combate & violéncia nas relagdes de intimidade, conforme de-
monstrado, em particular, no «V Plano Nacional de Prevencao e Combate a Violéncia Doméstica e de Género
{2014-2017)». No entanto, apesar de um empenho politico 6bvio, subsistem lacunas no que respeita & recolha
de dados, em particular no sistema judicial. E necessério um compromisso politico que dé prioridade a iniciativas
destinadas a melhorar a recolha de dados sobre violéncia nas relagoes de intimidade.

Adotar uma variavel obrigatéria de violéncia nas rela¢des de intimidade

Reconhecer a violéncia nas relagdes de intimidade como uma varidvel individual na recolha de dados é funda-
mental para methorar a andlise dos dados relativos a este fendmeno. Recomenda-se que a violéncia nas relagdes
de intimidade seja incorporada como uma categoria estatistica separada da violéncia doméstica nas praticas de
registo de dados administrativos das autoridades policiais e judiciais.

Registar o sexo da vitima no sistema informatico judicial

O registo de dados ao nivel da justica assenta num sistema informético dedicado (Citius) que nao permite registar
o sexo da vitima como uma variavel distinta, A auséncia desta categoria ndo permite conhecer a proporgéo de
dados recolhidos sobre violéncia doméstica que diz especificamente respeito a parceiros intimos. Atualmente, o
sistema Citius est4 a ser melhorado por um grupo de trabalho. Recomenda-se que os trabalhos para a melhoria
do sistema Citius assegurem que o sexo da vitima se torne uma categoria obrigatéria a registar pelos funcionarios
de justica.

Publicar todos os dados pertinentes em relatérios anuais

Atualmente, a recolha de dados administrativos é dividida entre os organismos responséveis pelo registo de
dados e os organismos responsaveis pela sua recolha e anélise, No entanto, a Secretaria-Geral do Ministério da
Administragdo Interna (SGMA!) - 6rgio responséavel pela publicacdo de um relatério anual de monitorizagio da
violéncia doméstica - nem sempre fornece estes dados especificos sobre violéncia nas relagbes de intimidade na
sua publicacdo. Recomenda-se uma melhor integragdo dos organismos responsaveis pela recoiha e anélise de
dados, de modo a que todas as informagdes relevantes sobre violéncia nas relagdes de intimidade sejam dispo-
nibilizadas ao publico nos relatérios anuais de monitorizacao.

Alterar os parametros estatisticos dos dados recolhidos a nivel judicial

A Circular n.2 7/2012 da Procuradoria-Geral da Republica estabelece o procedimento através do qual as informa-
¢oes relativas a um caso de violéncia doméstica sao registadas pelo Ministério Publico e comunicadas a SGMA,
através da utilizagao de um formulario normalizado (em formato Excel). No entanto, nao estao incluidas informa-
¢oes sobre a vitima, o agressor e a relagéo entre ambos. O registo da relagdo entre a vitima e 0 agressor permite a
identificacio de crimes no contexto de uma relagao intima. Recomenda-se a alteragdo dos parémetros indicados
pela Circular da Procuradoria-Geral da Republica no sentido da inclusao de categorias obrigatdrias associadas &
vitima, ao agressor e a relagdo entre estes.

Instituto Europeu para a Igualdade de Género Contactos
O Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE) é 0 centro de conhecimento da UE no hip/eigecuropaceu (@)
dominic das questdes relacionadas com a igualdade de género. O EIGE apoia 0s decisores facebook com/eige.europaeu [
politicos e todas as instituicdes competentes nas seus esforgas para tornar a igualdade entre twitter com/eurogender ﬂ
mulheres e homens uma realidade para todos os europeus, fornecendo-lhes competéncias youtube com/eurogender ()

especificas e dados comparéveis e fidveis sobre a igualdade de género na Europa. eurogendereige curapacyu &)
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